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A FRAUDE NO DECRETO 81.240/78
As demissões no Banco do Brasil se iniciaram em 1991 através do chamado PDI e se intensificou em 1995 com a edição do famigerado PDV, na seqüência o PAQ, prosseguindo até 31.12.2001.

Evidenciou-se nesse período a forte tendência por parte do empregador, de utilizar-se das demissões para reter partes significativas do patrimônio dos trabalhadores, até então depositados na PREVI – Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil.

Primeiramente por conta de interpretações casuísticas da legislação e alterações estatutárias eivadas de vícios, o Banco do Brasil utilizou-se da PREVI e de seu patrimônio para resolver seus eternos problemas de resultados financeiros, jogando aos ex-funcionários o ônus de sua própria incompetência.
A formação do patrimônio de cada participante do plano era determinada na razão de 2 X 1, compondo as três partes, onde o Banco do Brasil contribuía com duas partes e o empregado com uma, situação esta baseada num percentual elevado de comprometimento dos ganhos salariais da categoria, que ultrapassava o número de 100 mil associados, contribuindo para o acúmulo rápido de valores, via de regra despertando a cobiça do próprio patrocinador do plano.
Com base nas mudanças estatutárias, podemos classificar as demissões em 3 grupos distintos, a saber:

1. Desligados da PREVI entre 1991 e 31.12.1994
Foi-lhes dado o direito de resgate de apenas 50% das CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS.

2. Desligados da Previ entre 01.01.1995 e 24.12.1997

Foi-lhes dado o direito de resgate de 98% das CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS.

3. Desligados da PREVI a partir de 24.12.1997

Foi-lhes dado o “SUPOSTO” direito de resgate das CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS e também de 80% da RESERVA MATEMÁTICA, composta basicamente pelas contribuições do patrocinador, ou seja, os 2/3 dos depósitos do BB.
Aqui cabem esclarecimentos quanto ao grifo “SUPOSTO”, que darão uma visão da realidade dos fatos da época.

É de conhecimento geral que os desligamentos de 1991 e 1995, acabaram deixando nos cofres da PREVI um montante de recursos considerável.

Também é de conhecimento geral, que o Banco do Brasil enfrentava dificuldades extremas desde o início da década de 90, por conta da falta de repasse do Tesouro Nacional, daquilo que seria sua obrigação assumida em 1947, quando o BB em Assembléia Geral resolveu arcar com o ônus das aposentadorias integrais de seus funcionários, que à época não se aposentavam por não terem um fundo ou instituto de previdência, que lhes garantisse os ganhos da ativa.

Desta forma, em 24.12.1997 foi apresentada aos participantes da PREVI, uma alteração estatutária e um ACORDO com o Banco do Brasil, onde eram repassados 11 bilhões de reais ao BB, sendo em torno de 50% como empréstimo pagável em 32 parcelas, para que o BB pagasse a própria PREVI seu débito referente aos depósitos dos 2/3 da parte patronal, nunca recolhida desde a fundação da Caixa em 1967 e o restante, como indenização ao BB por conta dos pagamentos que vinham sendo feitos aos aposentados, que na fundação da PREVI optaram por não se associarem à Caixa, o conhecido Grupo Pré-67, que a partir daí transfeririam seu ônus para os cofres da Previ.

Tal acordo carecia de aprovação pelos participantes do fundo e, a partir daí, foi deflagrada uma verdadeira campanha pelo voto “SIM”, onde a pressão interna nas agências e até ameaças de demissão foram constantes, chegando-se ao cúmulo de funcionários serem dispensados do trabalho com a incumbência de visitar aposentados e convencê-los a votar favoravelmente.

Como forma de convencer o corpo funcional, o BB aproveitou-se da forte tendência demissionária, informando sobre a inclusão na alteração estatutária, de normativos que permitiriam aos futuros candidatos ao desligamento do Plano de Benefícios o resgate de 80% das contribuições patronais ao fundo. Certamente esta possibilidade contribuiu consideravelmente para a vitória do voto “SIM”, já que a conhecida estabilidade no emprego fora deixada de lado há muito.
Com a vitória do voto “SIM” o BB concluiu de forma satisfatória a primeira parte de seu plano de ajustes, pois desde 1991 vinha acumulando reservas na Previ, claro que obtidas de forma ilícita e com um custo social elevado e utilizadas para cobrir os prejuízos constantes da instituição.

Há que se dizer, que tais prejuízos nunca foram causados por seus funcionários, mas sim pela incapacidade administrativa do próprio BB e pela forte influência nociva da politicagem nacional, que sempre se utilizou dos recursos do Banco do Brasil em favorecimentos espúrios, na busca de votos que os mantivessem eternamente no poder.
Concluída a primeira parte do plano, saneadas as finanças do BB, partiram então para a segunda parte, que consistia em continuar demitindo e iniciando um novo acúmulo de patrimônio na PREVI para utilização futura.

Neste momento muitos dos que votaram “SIM” no acordo de 1997, sonhando com o resgate de 80% das contribuições patronais, descobriram que foram enganados e, seguindo a saga de seus ex-colegas, foram igualmente “enxotados” de seus postos de trabalho com indenizações muito aquém do prometido, visto que BB e Previ, apressaram-se em normatizar os resgates incluindo uma série de regras e cálculos confusos, obviamente com a intenção de reter valores no patrimônio da Caixa.  

Enquanto isto e até os dias de hoje, o Governo Federal fecha os olhos, ignorando o clamor de milhares de famílias, humilhadas de forma e vil e covarde como se não fossem cidadãos brasileiros, certamente por ser a União Federal o principal acionista do Banco do Brasil S/A.

Não se esperaria algo diferente de pessoas esclarecidas e cientes de seus direitos, quando grande parte dos DEMITIDOS DO BB recorreu ao Poder Judiciário na busca de reparação pelas perdas sofridas.
Da mesma forma, não se esperaria algo diferente do Banco do Brasil, quando através de pressões em todas as esferas do judiciário, conhecido judiciário brasileiro, conseguiu a edição de 4 Súmulas no Superior Tribunal de Justiça, jogando por terra todas as esperanças daqueles que lá buscaram guarida.
Assim consolidavam-se as demissões no BB e deixava-se para o tempo a tarefa de jogá-las no esquecimento, juntando-se a isto a máxima: “Foram atos legais e quaisquer dúvidas serão resolvidas no judiciário”.

Será que foram “realmente legais”?

Há uma distorção interpretativa quanto aos reais motivos que levaram à fundação da Previ.
Enquanto muitos acreditam que em 1967 criou-se um Fundo de Pensão para garantir as aposentadorias dos milhares de funcionários do Banco do Brasil, a história nos coloca diante de uma realidade diversa, pois na verdade a Previ foi fundada para acumular recursos dos funcionários da ativa, fazendo frente ao custo das aposentadorias do Grupo Pré-67, situação que perdura por quase 50 anos, onde tal grupo continua a receber seus benefícios onerando os funcionários da ativa, porém sem nunca ter contribuído com um único centavo para os cofres da instituição.

Em 1977 quando a Previ já acumulara patrimônio durante 10 anos, certamente uma experiência bem sucedida, outros fundos de pensão já haviam sido fundados, obrigando o Governo Federal a regular o sistema.

Vivíamos a Ditadura Militar e seu forte alinhamento com o modelo norte-americano, onde se buscou a base de regulamentação dos fundos de pensão, visto que nos EUA tal sistemática já se apresentava como um dos pilares da economia, com forte geração de poupança interna.

Desta forma o então Presidente Ernesto Geisel edita a Lei 6435/77, regulamentada pelo Decreto 81.240/78, ditando as normas a serem seguidas pelas Empresas de Previdência Privada Fechadas, ou seja, os fundos de pensão das estatais.
A publicação do Decreto 81.240/78 aconteceu no início de 1978 e trazia uma série de regras, estabelecendo direitos e deveres tanto dos participantes quanto dos patrocinadores dos fundos de pensão.

Na época o interesse pelo Artigo 31 do Decreto era mínimo, visto que este tratava da questão “desligamento do plano de benefícios”, situação vista como praticamente impossível de acontecer tamanha a estabilidade no emprego dos funcionários do Banco do Brasil e das demais empresas estatais.

Numa análise superficial, o Artigo 31 trazia em seu bojo os direitos de resgate do patrimônio acumulado dos participantes, permitindo inclusive a possibilidade de desligamento do fundo sem deixar o emprego, resgatando 50% das contribuições vertidas ao plano, ou ainda, caso deixasse o emprego, o participante receberia seus valores proporcionalmente ao tempo de serviço e à idade.

Este era um normativo totalmente transportado da legislação norte-americana, até porque este era o modelo adotado no Brasil.

O tema não causava interesse entre os participantes e aproveitando-se disso, em junho de 1978 foi publicada uma retificação no Diário Oficial da União, tratando justamente dos direitos contidos no Artigo 31 do Decreto 81.240/78, modificando-os totalmente e passando a IMPOSSIBILITAR o desligamento do plano sem deixar o emprego, inclusive negando o resgate de qualquer valor e transferindo o direito de resgate de 50% das contribuições vertidas aos que DEIXASSEM O EMPREGO.
Com base nessa retificação a PREVI formulou seu Estatuto de 04.03.1980, que regeu todas as demissões tanto no PDI de 1991 quanto no PDV de 1995.

Aproveitou-se da possibilidade que o decreto 81.240/78 concedia aos fundos de pensão para “normatizarem” o instituto do resgate e sorrateiramente substituiu a expressão “Resgate das contribuições vertidas ao plano”, conforme contido no texto do Artigo 31 e inseriu no seu Regulamento do Plano de benefícios, a expressão “Resgate das contribuições PESSOAIS vertidas ao plano.
Isto na prática significa “inovar” na linguagem jurídica, porque não é possível uma norma regulamentar interna sobrepor-se a um dispositivo legal, pois “Contribuições Vertidas” são todas aquelas depositadas na conta de cada participante, independentemente se foram supridas pelo participante ou pelo patrocinador, exatamente como é praticado nos EUA, molde inicial da nossa legislação.

Ao inserir a alteração para “Contribuições Pessoais Vertidas”, a Previ retirou o direito de resgate da parte patronal, de forma indevida, ilegal e criminosa.

Mesmo diante dessa avassaladora descoberta, mesmo diante de tantas denúncias ao judiciário, este seguiu pressionado e servindo aos interesses do Governo Federal, mantendo suas decisões viciadas pela ilegalidade, negando direitos claros e evidentes dos Demitidos do BB.
As súmulas 289, 290, 291 e 427 foram a resposta do STJ – Superior Tribunal de Justiça aos sonhos de milhares de famílias vilipendiadas por quem carrega em sua constituição o dever de zelar pela justiça e pelo Estado de Direito.
Desta forma sepultava-se a esperança por justiça de milhares de brasileiros e Governo Federal, Previ e Banco do Brasil puderam comemorar efusivamente sua vitória, incompreensível vitória porque foi imposta aos cidadãos da própria Nação, que se deles ela não fosse.
Mas nem tudo estava perdido.

Já em fins da década de 90, se levantava suspeitas quanto à legitimidade da retificação do Artigo 31 publicada no DOU em junho de 1978.
Tais suspeitas surgiram da análise apurada do texto do Decreto retificado, que para quem possui algum conhecimento sobre previdência privada, mostrava-se algumas inconsistências ou até texto incompreensível,  principalmente no que se referia aos direitos dos demitidos, pois determinado inciso do Artigo 31 aparecia, após a retificação, como de duplo sentido, permitindo interpretações variadas quanto a sua aplicação. Obviamente um legislador experiente não cometeria tal insensatez.

Partindo deste princípio nosso pesquisador procurou documentos e provas, esbarrando na necessidade de tomar conhecimento do documento ORIGINALMENTE assinado pelo Presidente da República, prova única que comprovaria estar a publicação de janeiro de 1978, totalmente correta, não necessitando de retificação como fora informado à época.

Infelizmente o documento original tão procurado nunca fora encontrado, jogando por terra todas as expectativas de ver resolvida uma questão tão importante.

Passado o tempo, já em 2008, o ex-funcionário, Ary Taunay Filho, hoje Presidente da UPD, entra de cabeça na busca e na discussão do Artigo 31.

Mais alguns meses e, por acaso  na madrugada de 03.11.2008, finalmente encontra o tão procurado documento arquivado na Câmara dos Deputados.

Para surpresa geral a publicação de janeiro de 1978 estava totalmente condizente com o documento original assinado pelo Presidente Ernesto Geisel, portanto nada havia para ser retificado, o que confirmava ser a retificação um ato fraudulento.

Seguindo na busca de documentos originais e ao periciá-los ficou evidente, uma grosseira, ridícula e criminosa fraude, onde o documento dito como original encaminhado ao Diário Oficial da União como prova para requerer a publicação de uma retificação, estava ADULTERADO.
A imprensa foi informada e nada fez. Uma audiência pública foi convocada na Câmara dos Deputados, onde os indignados Deputados presentes bradavam por justiça, mas igualmente nada fizeram.
Restava-nos o “conhecido judiciário”, mas infelizmente uma ação desse porte exige profissionais do direito extremamente qualificados, mas nunca apareceram recursos que possibilitassem uma ação reparadora.

Hoje a UPD – União dos Pedevistas e Demitidos do BB está propondo a união de todos, para que num esforço extremo surjam as condições para fazermos frente a toda esta covardia.

Conseguimos nos cercar de profissionais do direito de alto nível e acreditamos ter finalmente chegado o momento de colocar as coisas no seu devido lugar.
Uma constatação é inevitável.
O Banco do Brasil e a Previ arquitetaram todo seu plano de saneamento financeiro baseados numa legislação, demitindo, confiscando patrimônio alheio e destruindo milhares de famílias, para depois dizerem “Fizemos tudo de forma legal”.

Mas que forma legal é esta? UMA LEI FRAUDADA?

Ary Taunay Filho

Presidente

